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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0108142-98.2012.815.2002)
RELATOR     : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE   : Charles da Silva Calixto
ADVOGADO : Fábio Firmino de Araújo e Caroline de Lima Alexandre
APELADO     : Justiça Pública

PENAL. Apelação criminal. Estatuto do desarmamento. Porte 
ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido.  Preliminar  de 
prejudicial  de  mérito.  Prescrição  retroativa  da  pretensão 
punitiva  do  Estado.  Inocorrência.  Rejeição.  Mérito.  Arma 
apreendida  no  carro.  Flagrante.  Materialidade  e  autoria. 
Comprovação. Estado de necessidade. Inexistência de perigo 
atual.  Exclusão  da  ilicitude  afastada.  Erro  de  proibição. 
Impossibilidade.  O  desconhecimento  da  lei  é  inescusável. 
Condenação mantida. Desprovimento.

_ A preliminar prejudicial do mérito deve ser rejeitada, in casu,  
a  prescrição  retroativa  da  pretensão  punitiva  do  Estado,  
quando, entre os marcos interruptivos prescrição, não decorreu  
o tempo previsto na lei.

_ Há que se manter a condenação pelo crime de porte ilegal de  
arma  de  fogo  de  uso  permitido,  quando  o  réu  é  preso  em 
flagrante portando a arma dentro do veículo que conduzia.

_  Não  há  que  se  falar  em  estado  de  necessidade  quando  
inexistiu fato para salvar de perigo atual. 

_ O desconhecimento da lei é inescusável, de modo que não  
se  admite  a  tese  de  erro  de  proibição,  sobretudo,  com  o  
advento do Estatuto do Desarmamento em vigor desde 2003,  
que  foi  amplamente  divulgado  e  noticiado  para  que  todos  
tivessem o conhecimento da norma.
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_ Desprovimento. 

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, negar provimento à apelação criminal, nos termos do voto do relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Charles  da  Silva 
Calixto, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 3ª  
Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, que o condenou à pena de 2 (dois) anos 
de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 avos do salário-mínimo vigente 
à época dos fatos, por ter infringido o art. 141 da Lei n.10.826/2003.

Infere-se  da  denúncia  que,  no  dia  11/09/2012,  por  volta  das 
09h40min, o acusado foi preso em flagrante por portar arma de fogo, revólver calibre.38,  
contendo 6 (seis) munições intactas, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal.

Narrou a peça acusatória que o veículo do acusado foi  abordado 
pela polícia, durante uma “blitz”, e ao realizar a revista pessoal encontraram a arma de 
fogo e as munições. 

Contou que o acusado confessou que portava arma de fogo em 
decorrência de seu trabalho como segurança.

Em suas razões, o apelante pretende a desclassificação da conduta 
de porte ilegal de arma de fogo (art. 14) para posse, delito previsto no art. 12 do Estatuto 
do Desarmamento, sob alegação de que a arma estava guardada no interior do carro, e 
“não estava ao seu alcance que lhe possibilitasse rápido acesso e utilização”.

Levanta a tese de estado de necessidade como causa excludente de 
culpabilidade, sob o argumento de que mantinha a arma pela necessidade do trabalho por 
segurança de um posto de gasolina.

Aduz ainda que não tinha consciência da ilicitude e assevera que 
agiu em erro de proibição. 

Requer o reconhecimento da prescrição e absolvição com fulcro no 

1 Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
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art. 386, III e IV do Código de Processo Penal (fs. 94/99)

Contrarrazões às fs. 101/104.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do apelo 
(fs. 109/112).

É o relatório.
                
_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA.

Percebe-se que, em suas razões, o apelante arguiu, genericamente 
a prescrição do crime. Todavia, não lhe assiste razão. 

Sabe-se  que  um  dos  marcos  interruptivos  da  prescrição  são  o 
recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória (art. 117, I e IV,  do  
CP). Pois bem. Infere-se que o crime ocorreu em 11/09/2012 (f.  02), e a denúncia foi 
recebida em 12/11/2012 (f. 02). Por sua vez a sentença condenatória foi publicada em 
05/06/2014 (f. 72v), e considerando que o apelante foi condenado a pena privativa de 
liberdade pelo período de 2 (dois) anos, sua pena somente prescreve com o decurso do 
prazo de 4 (quatro) anos (art. 109, V, do CP), assim, vê-se que apenas transcorreu o 
período de 1 (um) ano e 7 (sete) meses, bem aquém do prazo de quatro anos exigido 
pela lei para se reconhecer a prescrição. 

Destarte,  percebe-se  que  não  há  que  se  falar  em  prescrição 
retroativa da pretensão punitiva estatal, pois entre os marcos interruptivos prescricionais 
não decorreu o tempo previsto em lei, de modo que rejeito a prejudicial de mérito.

2.MÉRITO: 
    
No mérito, o recurso deve ser desprovido. 

Com efeito, depreende-se que o apelante pretende, inicialmente, a 
desclassificação do crime de porte ilegal de arma de fogo (art. 14) para posse ilegal de 
arma de fogo (art.12),  sob o argumento de que a arma foi  encontrada no interior  do  
veículo que conduzia, e que  “não estava ao seu alcance que lhe possibilitasse rápido  
acesso e utilização”.

Todavia, não subsiste o pedido de desclassificação. 

Ora,  o  delito  de  posse  irregular  de  arma  de  fogo  (art.  12,  Lei 
n.10.826/20032), caracteriza-se quando ela estiver guardada no interior da residência (ou 

2Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, 
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou 
AC 8142-98_05.doc                                                                                                                         3 de 6



dependência desta) ou no trabalho do acusado. In casu, a arma foi encontrada no veículo 
que o apelante conduzia, sendo a hipótese, portanto, do porte ilegal de arma de fogo (art.  
14, Lei n.10.826/2003)3.

Destarte, não há que se falar em crime de posse irregular de arma 
de fogo, pois, o apelante ao transportar arma de fogo, sem autorização, no veículo que 
conduzia,  praticou  a  conduta  prevista  no  tipo  penal  previsto  no  art.  14  da  Lei  n. 
10.826/2003, isto é, porte ilegal de arma de fogo.

 Quanto à alegação de que agiu em estado de necessidade por 
trabalhar  como  segurança,  também não  subsiste,  porquanto  o  apelante  não  praticou 
nenhum fato para salvar de perigo atual, ou seja, não houve a descrição do estado de 
necessidade  prevista  no  art.  244 do  CP,  não  havendo  que  se  falar  em exclusão  da 
ilicitude.

Ademais, o crime de porte ilegal de arma de fogo é um crime de 
mera conduta e de perigo abstrato, sendo suficiente a ação de portar a arma de fogo,  
ainda que não tivesse sido encontrada na cintura do apelante, mas dentro do veículo que 
conduzia.

No  tocante  ao  erro  de  proibição,  a  lei  é  clara  ao  dispor  que  o 
desconhecimento da lei é inescusável (art. 21, primeira parte5, do CP), sobretudo, com o 
advento do Estatuto do Desarmamento em vigor desde 2003, não se pode admitir a tese 
de que não tinha conhecimento da proibição de portar arma de fogo de uso permitido sem 
a devida autorização.

Em caso semelhante, decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÃO CRIMINAL. Uso de entorpecentes e porte ilegal de arma de 
fogo.  Art.  28,  da  Lei  nº  11.343/2006  e  art.  14,  da  Lei  nº  10.826/2003. 
Autoria e materialidade reconhecidas. Condenação. Irresignação apenas 
quanto ao delito previsto no Estatuto do Desarmamento. Desclassificação 
para a posse ilegal do artefato (art. 12). Impossibilidade. Arma encontrada 
no interior de seu veículo o que não se confunde com casa ou local de 
trabalho.  Jurisprudência.  Estado  de  necessidade.  Não  vislumbrado. 
Ausência de provas nesse sentido. Erro de proibição. Inviabilidade. Réu 
que  não  pode  alegar  desconhecer  as  reais  intenções  da  lei  vigente. 

empresa:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

3Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
4Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas  
circunstâncias, não era razoável exigir-se.
5Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de 
pena;  se  evitável,  poderá  diminuí-la  de  um  sexto  a  um terço.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)
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Readequação  da  pena  imposta.  Possibilidade  não  vislumbrada. 
Reprimenda adequadamente sopesada. Desprovimento do apelo. - Não há 
dúvida quanto a se tratar realmente de hipótese de porte ilegal de arma de 
fogo e não posse ilegal,  uma vez que a arma foi apreendida dentro do 
veículo do réu/apelante, não estando, portanto, no interior de sua casa, 
para que se pudesse configurar o crime de posse ilegal de arma de fogo, 
conforme  entende  a  melhor  jurisprudência,  sendo  irrelevante  que  não 
estivesse na cintura. Portanto, impossível a desclassificação. -  In casu, 
não  restou  demonstrada  efetivamente  a  existência  de  perigo  atual  e 
inevitável. Logo, a conduta perpetrada não encontra abrigo no estado de 
necessidade,  causa  excludente  de  antijuridicidade,  uma  vez  que  não 
preenchidos seus requisitos.6

Assim, não há dúvida quanto à materialidade do crime de porte ilegal 
de arma de fogo, conforme ficou evidenciado pelo Auto de Apresentação e Apreensão,  
que atestou a apreensão de um revólver calibre 38, Rossi n. E076815 e 06 munições do 
mesmo calibre intactas (f. 10), e pelo Laudo de Exame de Eficiência de Disparo em arma 
de fogo, que concluiu que a arma de fogo estava apta para realizar disparos (fs. 40/43).

Como também não há dúvidas quanto à autoria já que o apelante é 
réu  confesso,  conforme  se  infere  do  seu  interrogatório  prestado  em  juízo  (f.  58)  e 
corroborado  pelos  depoimentos  dos  policiais  militares  que  efetuaram  o  flagrante  e 
afirmaram que o apelante portava a referida arma de fogo na sua cintura (fs. 47/48).

Dessa forma, deve-se manter a condenação pelo crime previsto no 
art. 147 do Estatuto do Desarmamento.

2.1. DOSIMETRIA DA PENA:

No que tange à dosimetria da pena, esta não merece ser retocada, 
tendo em vista que a pena-base foi cominada no mínimo legal, ou seja, em dois anos de  
reclusão e 10 dias-multa. E, apesar de fazer jus a circunstância atenuante da confissão, 
não se pode aplicá-la a teor da Súmula n. 2318 do STJ, pois reduziria a pena abaixo do 
mínimo legal.  Ausente  circunstâncias  agravantes,  bem como causa de diminuição ou 
aumento de pena,  a magistrada  a quo tornou definitiva a pena de 2 (dois)  anos de 
reclusão e 10 (dez) dias-multa, a ser cumprida, inicialmente, no regime aberto.

Por fazer jus, mantenho a conversão da pena privativa de liberdade 
por  duas  restritivas  de  direito  imposta  pelo  juiz  sentenciante,  cujas  penas  foram: 

6(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00203538820108150011, Câmara Especializada Criminal,  
Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO , j. em 02-10-2014)
7Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
8 Súmula 231 do STJ. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo  
do mínimo legal.
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prestação  de  serviços  à  comunidade  e  interdição  de  direitos,  na  forma  imposta  na 
sentença condenatória (fs.71v). 

3. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação criminal. 

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador, 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, Carlos 
Martins Beltrão Filho, Revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 03 de 
fevereiro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                         Relator
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